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ATA N.º 4/2016 

 

 _________ Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezasseis, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, pelas vinte 

horas e quarenta e cinco minutos, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em 

sessão ordinária, convocada por edital datado de doze do corrente mês de setembro. ___  

 _________ Verificando-se que a Primeira Secretária da Mesa da Assembleia, Senhora 

Silvia Carla Carvalho Ferreira, solicitou substituição, o Segundo Secretário, Henrique 

Lobo Ferreira passou a Primeiro Secretário e o Senhor Presidente da Assembleia propôs 

aos membros presentes que o lugar de Segunda Secretária pudesse ser ocupado pela 

deputada Florbela Maria Cardoso Lourenço. __________________________________  

 _________ Solicitou, ainda, que esta pudesse dar início à chamada dos membros que 

iriam tomar posse, por substituição de deputados eleitos ausentes e que, posteriormente, 

pudesse proceder ao registo das presenças e ausências. __________________________   

 _________ Decorridas estas duas tarefas, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal 

colocou à deliberação dos presentes, a nomeação da deputada Florbela Maria Cardoso 

Lourenço, enquanto Segunda Secretária. _____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes:- Aprovado o 

proposto. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Mesa ficou assim constituída: __________________________________  

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.º Secretário: Henrique Lobo Ferreira; ___________________________  

 _________ 2.ª Secretária: Florbela Maria Cardoso Lourenço. ___________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 – Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança de Alcanena. _________________________________________________  

 _________ 2 - Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara sobre a 

atividade do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento) _______  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 - ATAS: ____________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 3/2016, da Sessão Ordinária, realizada no dia 28-06-2016 (para 

deliberação) ____________________________________________________________   
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 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovada a Ata da sessão ordinária 

realizada no dia vinte e oito de junho de dois mil e dezasseis. _____________________  

 _________ 4 - Procedimento de Ajuste Direto N.º APR 12/2016 para Fornecimento 

de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 

Tensão Normal (BTN) – Compromisso Plurianual (para deliberação) ____________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Autorizar a assunção de 

compromissos plurianuais, nos anos de dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete, 

referente ao Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão 

Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), até aos valores a seguir indicados, com 

a seguinte repartição de encargos: ___________________________________________  

 _________ - Ano de dois mil e dezasseis, valor com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, cento e cinquenta e dois mil seiscentos e vinte e três euros e 

trinta e oito cêntimos, distribuídos pelos seguintes lotes: _________________________  

 _________ - Lote 1 (BTN) - cento e dezassete mil seiscentos e sete euros;___________  

 _________ - Lote 2 (BTE) – vinte e seis mil trezentos e seis euros e dois cêntimos; ___  

 _________ - Lote 3 (MT) – catorze mil setecentos e dez euros e trinta e seis cêntimos. _  

 _________ - Ano de dois mil e dezassete, valor com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, quinhentos e quarenta e sete mil quatrocentos e quarenta e 

quatro euros e treze cêntimos, distribuídos pelos seguintes lotes: __________________  

 _________ - Lote 1 (BTN) – quatrocentos e cinco mil oitocentos e oitenta e sete euros e 

sessenta e um cêntimos; __________________________________________________  

 ______ - Lote 2 (BTE) – noventa mil setecentos e oitenta e sete euros e oitenta e seis 

cêntimos; _  ____________________________________________________________  

 ______ - Lote 3 (MT) – cinquenta mil setecentos e sessenta e oito euros e sessenta e 

seis cêntimos. __________________________________________________________  

 _________ 5 - Concessão de atribuição do direito de exploração para fins 

publicitários de espaços do domínio público Municipal, colocação e exploração da 

sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED 

– Relatório final (para deliberação) _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovadas as propostas contidas 

no Relatório Final do “Procedimento concursal – Concessão de atribuição do direito de 

exploração para fins publicitários de espaços do domínio público Municipal, colocação 

e exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e 

painel LED”, nomeadamente: ______________________________________________  
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 _________ - A não adjudicação do procedimento, nos termos da alínea b) do número 

um, do artigo septuagésimo nono do CCP – Código dos Contratos Públicos, devido à 

única proposta apresentada ter sido excluída; __________________________________  

 _________ - A notificação do concorrente da decisão de não adjudicação, bem como os 

respetivos fundamentos. 

 _________ 6 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a “Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro”. __________________________________   

 _________ Aprovou, também, que se considerem as alterações na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 

relativamente a ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, nomeadamente: _______________________________________   

 _________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ___________________________________________________  

 _________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; _  

 _________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; _________________________________________________  

 _________ - Taxas devidas pela realização de vistorias. _________________________  

 _________ 7 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público Municipal - 

Cruzamento da Av. José António de Carvalho com a Rua João Martins (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Autorizar expressamente a 

afetação ao domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno com a área de 

cinquenta e seis vírgula zero sete metros quadrados a destacar do prédio urbano inscrito 

na matriz sob o artigo três mil quinhentos e setenta e nove, descrito na Conservatória do 

Registo Predial sob o número três mil quatrocentos e seis da freguesia de Minde, 

proveniente do artigo dois mil setecentos e setenta e seis da referida freguesia, a qual já 

se encontra integrada no cruzamento da Avenida José António de Carvalho com a Rua 

João Martins e, por conseguinte, no domínio público municipal. A referida parcela foi 

cedida por InterAlcanenaimo – Sociedade de Gestão Imobiliária, Limitada. __________  

 _________ 8 – Reconhecimento de interesse público – Pitorro – Moagem de 

Cereais, Lda. – Esclarecimento/Retificação (para deliberação) __________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria:- Retificada a deliberação tomada na 

sessão da Assembleia Municipal de Alcanena realizada no dia vinte e sete de fevereiro 

de dois mil e quinze, de “Reconhecer o Interesse Público Municipal” para o 

Estabelecimento Industrial do Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, em 

Mouseiro, Louriceira, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, 

“Reconhecendo o Interesse Público Municipal” para o Estabelecimento acima referido, 

de regularização do estabelecimento e ainda de ampliação do mesmo, de acordo com os 

fundamentos constantes da informação técnica. ________________________________  

 _________ 9 – Apoio Junta de Freguesia de Bugalhos – Alargamento da Rua da 

Eira Velha (para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a atribuição de um 

apoio no valor de trinta mil euros, à Junta de Freguesia de Bugalhos, como 

comparticipação para a obra de Alargamento da Rua da Eira Velha, repartido da 

seguinte forma: _________________________________________________________   

 _________ - Ano dois mil e dezasseis – quinze mil euros. _______________________  

 _________ - Ano dois mil e dezassete – quinze mil euros. _______________________  

 _________ 10 – Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto – Pintura da Torre do 

Relógio (para deliberação) ________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a atribuição do apoio 

pecuniário no valor de quatro mil euros à Junta de Freguesia de Monsanto, 

correspondendo a cerca de cinquenta por cento do valor da intervenção da Pintura da 

Torre do Relógio, em Monsanto ____________________________________________  

 _________ 11 – Apoio à Junta de Freguesia de Minde – Restauro do Coreto de 

Minde (para deliberação) _________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a atribuição do apoio 

pecuniário no valor de três mil euros à Junta de Freguesia de Minde, correspondendo a 

cerca de cinquenta por cento do valor da intervenção de Restauro do Coreto de Minde.  

 _________ 12 – TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem (para deliberação)  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovado o estabelecimento da 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula vinte e cinco o seu 

percentual, para aplicação em dois mil e dezassete, conforme refere a alínea b) do 

número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________________  

 _________ 13 - Derrama a cobrar em 2016 (para deliberação) __________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovado manter em um e meio por 

cento, a percentagem a aplicar na taxa da derrama a cobrar em dois mil e dezassete, 

conforme número um, do artigo décimo oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, três de setembro. ___________________________________________________  

 _________ 14 - Participação Variável do Município no IRS (para deliberação) _____  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovada uma participação variável no 

IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com 

domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, relativa aos 

rendimentos do ano imediatamente anterior, fixando em cinco por cento, a participação 

variável do Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, ou seja, a percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da 

Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ____________________  

 _________ 15 – Imposto Municipal sobre Imóveis – IMI – Fixação de Taxas (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovadas as seguintes taxas a aplicar 

na liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, no ano de dois mil e 

dezassete: _  ____________________________________________________________  

 _________ a)- Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezassete, em: ____________  

 _________ Zero vírgula quarenta e dois por cento - Para prédios urbanos, conforme 

alínea c), do número um, do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis, alterado pela Lei número sesse4nta e três-C/dois mil 

e treze, de trinta e um de dezembro; _________________________________________  

 _________ b)- Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de: ____________________________________  

 _________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento __________________   

 _________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento ____________________  

 _________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze  _________________________  

 _________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento  _________________  

 _________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento __________   

 _________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento  __________  
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 _________ c)- Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo 

nono, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras 

ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, 

enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no 

número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto do 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________  

 _________ d)- Conforme alteração efetuada ao CIMI- Código do Imposto Municipal, 

pelo artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, 

de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, fixar uma redução 

da taxa de imposto, de acordo com o número de elementos dependentes do agregado 

familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos de imóveis destinados a 

habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ___  

 _________ Um dependente a cargo: redução da taxa em vinte euros _______________  

 _________ Dois dependentes a cargo: redução de quarenta euros __________________  

 _________ Três ou mais dependentes a cargo: redução de setenta euros. ____________ . 

 _________ 16 - Plano de Saneamento Financeiro do Município de Alcanena – 10.º 

Relatório Semestral sobre a Execução do Plano, Reportado a 30 de Junho de 2016 

(para apreciação) ________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Apreciado o Décimo Relatório Semestral sobre a execução do 

Plano de Saneamento Financeiro, reportado a trinta de junho de dois mil e dezasseis. ________  

 _________ 17 – Relatório Semestral do ROC com informação económica e 

financeira do Município de Alcanena – 1.º Semestre de 2016 (para conhecimento) __  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 18 – Locação Financeira para aquisição pelo sistema Leasing da 

aquisição de um veículo pesado de passageiros (Autocarro) novo para transporte 

escolar e adaptado a passageiros com mobilidade reduzida – Despacho de 

Adjudicação (para conhecimento) __________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade:- Tomado conhecimento do 

Processo de Locação Financeira para aquisição pelo sistema Leasing da aquisição de um 

veículo pesado de passageiros (Autocarro) novo para transporte escolar e adaptado a 
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passageiros com mobilidade reduzida – Despacho de Adjudicação e ratificados os 

procedimentos tomados pela Câmara Municipal. _______________________________  

 _________ 19 – Homologação da verificação interna da Conta de Gerência de 2013 

– Município de Alcanena (para conhecimento) _______________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 18 – LCPA - Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos no 

Período de 16/06/2016 A 09/09/2016 (para conhecimento) ______________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia cumprimentou todos os presentes.  __  

 _________ Antes de dar início à Ordem de Trabalhos, o Senhor Presidente da 

Assembleia, à semelhança do ocorrido em sessões anteriores, propôs aos Membros 

presentes a antecipação do Ponto 1 - Tomada de Posse dos Membros do Conselho 

Municipal de Segurança de Alcanena, da Ordem de Trabalhos, para o Período Antes da 

Ordem do Dia. __________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes:- Aprovada a 

alteração à Ordem de Trabalhos da presente sessão, passando o Ponto 1 - Tomada de 

posse dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena, da Ordem de 

Trabalhos, para o Período Antes da Ordem do Dia. _____________________________  

 _________ Tendo sido aprovada a proposta de alteração à Ordem de Trabalhos, pelas 

vinte horas e cinquenta e um minutos deu-se por iniciada a presente sessão. _________  

 _________ Ponto 1 – Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança de Alcanena __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que tomariam posse os 

membros presentes e, em posterior sessão tomariam posse os restantes. _____________  

 _________ Foram chamados, para tomar posse, os Senhores: __________________  

 _________ - Isabel Cristina Ferreira Carvalho, representante do Conselho Local de 

Ação Social; ___________________________________________________________  

 _________ - António Durão Henriques Magro, cidadão representante do grupo 

municipal CDU – Coligação Democrática Unitária; _____________________________  

 _________ - Verónica Henriques Ferreira, representante da Equipa Municipal de 

Intervenção na Violência Doméstica de Alcanena. ______________________________   

 _________ Pelas vinte horas e cinquenta minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia deu continuidade ao Período Antes da Ordem do Dia. ______________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de catorze de setembro corrente, no qual a 

Deputada Inácia Cristina Avelino Rodrigues, eleita pelo PS – Partido Socialista, 
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informa que não pode comparecer e solicita a sua substituição para esta sessão, por 

motivos pessoais. ________________________________________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Luís 

Miguel Ferreira Rodrigues, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Patrícia Santos Louro 

Anacleto. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de dezoito de setembro corrente, no qual a 

Deputada Patrícia Santos Louro Anacleto, eleita pelo PS – Partido Socialista, informa 

que não pode comparecer e solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos de 

ordem particular. ________________________________________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Florbela 

Maria Cardoso Lourenço, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Sílvia Carla Carvalho 

Ferreira. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de dezanove de setembro corrente, no qual a 

Deputada Sílvia Carla Carvalho Ferreira, eleita pelo PS – Partido Socialista, informa 

que não pode comparecer e solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos 

pessoais. __  ____________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Sérgio 

Ferreira Jorge, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo 

mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 - Pedido de Renúncia apresentado por Carlos Manuel Rodrigues 

Pinheiro. _  ____________________________________________________________  
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 _________ Presente a carta datada de quinze de setembro corrente, na qual o Deputado 

Carlos Manuel Rodrigues Pinheiro, eleito pelo ICA – Independentes pelo Concelho de 

Alcanena, apresenta renúncia ao mandato para que foi eleito por sufrágio universal e 

direto, em ato realizado no dia vinte e nove de setembro de dois mil e treze. _________  

 _________ Face ao pedido de renúncia de mandato referido, foi convocada a Senhora 

Maria do Carmo Piteira Fernandes, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 5 - Pedido de substituição apresentado por Maria Dolores Félix Louro.   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e sete de junho corrente, no qual a 

Deputada Maria Dolores Félix Louro, eleita pela Coligação PPD/PSD-CDS/PP – Novo 

Rumo, solicita a sua substituição para esta sessão. ______________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Dalindo 

Godinho Louro, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo 

mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 6 - Pedido de substituição apresentado por Ana Salomé dos Santos 

Ferreira Martins. _______________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte de setembro corrente, no qual a Deputada 

Ana Salomé dos Santos Ferreira Martins, eleita pela Coligação PPD/PSD-CDS/PP – 

Novo Rumo, solicita a sua substituição para esta sessão. _________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

José Duque Torrejano, candidato seguinte na respetiva lista, o qual não compareceu 

para tomar posse, tendo informado através de email, datado de vinte e três do corrente, 

que não podia comparecer por se encontrar de baixa médica. _____________________  

 _________ 7 - Pedido de substituição apresentado por Ricardo Nuno Agostinho 

Nogueira.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e três de setembro corrente, no qual o 

Deputado Ricardo Nuno Agostinho Nogueira, eleito pela CDU - Coligação Democrática 

Unitária, solicita a sua substituição para esta sessão. ____________________________  
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 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor António 

Durão Henriques Magro, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 8 – Pedido de substituição apresentado por Gonçalo Coelho Achega. __   

 _________ Presente carta datada de vinte de setembro corrente, na qual o Deputado 

Gonçalo Coelho Achega, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua substituição 

para esta sessão, por motivos profissionais. ___________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Duarte 

Nuno Louro Duarte, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que não 

podia comparecer. Assim, foi convocada a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira 

Costa, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos 

termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e 

sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei 

número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ____________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 9 – Pedido de substituição apresentado por João Paulo Gomez Moreira 

Fernandez. ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e três de setembro corrente, no qual o 

Deputado João Paulo Gomez Moreira Fernandez, eleito pelo PS – Partido Socialista, 

informou, que não podia comparecer à presente sessão e solicitou a sua substituição. __  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Nuno Miguel Gomes Fragoso e Alberto Antunes Henriques, candidatos seguintes na 

respetiva lista, os quais informaram que não podiam comparecer. Assim, foi convocada 

a Senhora a Senhora Maria Alice Pereira do Rosário, candidata seguinte na respetiva 

lista, a qual compareceu e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 10 – Presente o ofício número setenta e um, de vinte e um de setembro 

corrente, no qual o Deputado António Augusto Fresco, Presidente da junta de 
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Freguesia de Minde, informa que por motivos particulares não podia comparecer à 

presente sessão e solicita a justificação da falta. ________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento e justificada a falta. ______________  

 _________  O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e uma horas 

e quatro minutos, procedeu à chamada dos membros da Assembleia, sendo feito o 

respetivo registo: verificaram-se vinte e seis presenças. ________________________   

 _________ Faltaram os Senhores: _________________________________________  

 _________ - Carlos José Duque Torrejano; ___________________________________   

 _________ - António Augusto Fresco. _______________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Artur Simões Rodrigues; _______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez; _____________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém. _____________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia. _______________________________________________  

 _________ 1 - O Senhor Presidente da Assembleia fez uma breve apresentação do 

expediente recebido, do qual se ressalvam os registos de receção das Moções “Pela 

Reabertura do Tribunal de Alcanena” e “Devolução das Dez Freguesias ao Concelho de 

Alcanena”, discriminando as entidades que acusaram a receção das mesmas. _________  

 _________ 2 - Referiu, também, que foram recebidos dois pedidos de justificação de 

falta à última sessão de Assembleia Municipal, realizada no dia vinte e oito de junho 

último, por parte dos Senhores Deputados, Ana Cláudia Cohen Gonzaga Borges 

Caseiro e Carlos José Duque Torrejano, as quais foram consideradas justificadas.  

 _________ 3 - Clarificou que, relativamente às questões colocadas sobre a duração do 

mandato dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena, foi solicitado 

parecer jurídico ao Gabinete Jurídico do Município. ____________________________  

 _________ Disse ser do entendimento do Gabinete Jurídico que a duração do mandato 

dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena, deve coincidir com o 

período autárquico, sendo que se deveria proceder a uma alteração do Regulamento do 

Conselho Municipal de Segurança de Alcanena. _______________________________  
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 _________ Visto que o documento iria sofrer alterações, solicitou aos membros 

presentes, propostas de alteração ao mesmo. __________________________________  

 _________ 4 - Referiu que se encontrava a decorrer o processo de alteração do Contrato 

de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena. A alteração ao contrato carecia de aprovação da Assembleia 

Municipal, após a emissão de parecer de todas as entidades terceiras envolvidas no 

processo. Assim, informou que, assim que se estivesse em condições de proceder ao 

agendamento do assunto, seria convocada uma sessão extraordinária da Assembleia 

Municipal, possivelmente ainda em meados de outubro. _________________________   

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta. _______________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal questionou os membros 

presentes se tinham alguma interpelação à Câmara a apresentar. ___________________  

 _________ 1 – O Deputado Edgar Pereira voltou a fazer referência à questão do 

semáforo junto à Escola Secundária de Alcanena. Questionou se faria sentido alterar o 

seu padrão de comportamento fora do horário escolar. __________________________  

 _________ 2 – O Deputado António Magro questionou se estava prevista a realização 

de alguma intervenção no Mercado Municipal de Alcanena, dado que se estava a comer 

legumes com amianto proveniente da cobertura do mercado. _____________________  

 _________ 3 – O Deputado Edgar Pereira disse que fora referenciado na última 

sessão de Assembleia, que se iria proceder à elaboração de uma Moção relativamente ao 

estado de conservação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um, no concelho de 

Alcanena, sendo que se continuava a aguardar a sua elaboração. ___________________  

 _________ Relativamente a este assunto, o Senhor Presidente da Assembleia 

Municipal respondeu que se estava a aguardar mais notícias sobre o projeto. ________   

 _________ 4 – A Deputada Maria João Rodolfo solicitou do uso da palavra dizendo 

que, no início do mandato tinham sido constituídos dois grupos de trabalho: um deles 

com a incumbência de alteração do Regimento da Assembleia Municipal e o outro com 

a incumbência de tratar das questões relacionadas com as questões ambientais. Por 

sobreposições de datas e impossibilidades várias, o grupo nunca chegara a reunir. Por 

tal facto, questionou se o grupo não reuniria, dado que, as questões ambientais não se 

esgotavam com a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e os Coletores. _  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia 

Municipal deu a palavra à Senhora Presidente da Câmara Municipal. __________  
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 _________ 1 – Relativamente aos semáforos junto à Escola Secundária de Alcanena, 

a Senhora Presidente da Câmara informou que a situação colocada e a alteração dos 

limites de velocidade, consoante a hora do dia e o calendário escolar, nunca foi 

avaliada. Mais, referiu, que não se equacionava tal possibilidade, dado que era 

importante incutir-se o hábito e a prática de condução de segurança, principalmente 

dentro da localidade, especialmente nas avenidas mais movimentadas. ______________   

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado António Silva, Presidente da 

Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, expressando a 

sua opinião quanto ao semáforo junto à Escola Secundária de Alcanena, referindo que o 

estado atual era a situação ótima. ___________________________________________  

 _________ 2 – Relativamente à Estrada Regional trezentos e sessenta e um, a 

Senhora Presidente da Câmara informou que os desenvolvimentos eram do 

conhecimento de todos, quer da elaboração do projeto, quer do compromisso de 

inclusão da estrada num Plano de Intervenções da Infraestruturas de Portugal, Instituto 

Público, cuja obra teria início previsto para dois mil e dezassete. __________________  

 _________ Acrescentou que a moção subscrita pela Assembleia Municipal poderia ser 

bem-vinda no sentido de levar Infraestruturas de Portugal, Instituto Público a reforçar o 

compromisso assumido. __________________________________________________   

 _________ 3 – Relativamente às intervenções a realizar no mercado municipal, a 

Senhora Presidente da Câmara informou que estas estavam incluídas no Plano de 

Ação para a Regeneração Urbana, acordado com a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Centro. O projeto de execução encontra-se em 

elaboração e, possivelmente, a obra seria lançada ainda no corrente ano, prevendo-se 

uma requalificação total do edifício. _________________________________________  

 _________ Referiu, igualmente, que estavam previstas, no âmbito do Plano de Ação 

para a Regeneração Urbana, a Reabilitação da Zona Envolvente ao Terminal Rodoviário 

e a Criação de um Parque Verde, na zona dos Depósitos, enquanto elemento de ligação 

entre os diversos equipamentos e a própria valorização do espaço. _________________  

 _________ 4 – Relativamente ao grupo criado para discutir as questões ambientais, 

o Senhor Presidente da Assembleia Municipal referiu que a questão primordial que 

levou à criação desse grupo, ficara resolvida com as obras que ocorreram, sendo esses 

resultados visíveis. ______________________________________________________  
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 _________ No entanto, caso existisse alguma questão pertinente nesta área, ou em 

qualquer outra, a Assembleia Municipal seria concordante na criação e reativação de 

grupos de trabalho. ______________________________________________________  

 _________ 5 - Relativamente à Moção sobre o estado de conservação da Estrada 

Regional trezentos e sessenta e um, o Senhor Presidente da Assembleia Municipal 

disse ser da opinião de que se deveria ter conhecimento de mais desenvolvimentos sobre 

o projeto, dado que o problema, que tinha vindo a ser transmitido, se prendia com a 

questão de emissão de parecer favorável, por parte do ICNF – Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, relativamente ao abate de alguns sobreiros. ____________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Orlando Filipe, Presidente da 

Junta de Freguesia de Monsanto, referindo que, já na primeira sessão de Assembleia 

Municipal do corrente ano, fora proposta a vinda dos Deputados com assento 

parlamentar e eleitos pelo Distrito de Santarém, para verem o estado de conservação da 

via e para que levassem o assunto à Assembleia da República. ____________________  

 _________ Acrescentou que, pensa que o projeto já se encontrava numa terceira versão 

e que aquilo que se falava era que a obra nunca se iria realizar, pois o dinheiro adstrito a 

ela estava a ser diluído na elaboração de projetos. ______________________________  

 _________ Disse, ainda, que a vinte de abril de dois mil e dezasseis, remetera, via 

email, reclamação ao cuidado do Presidente da Assembleia da República, sobre a qual 

recebera resposta, ainda que inconclusiva. ____________________________________  

 _________ Reforçou, mais uma vez, a eminência de ocorrência de uma catástrofe aos 

quilómetros sessenta e dois vírgula cinco e sessenta e seis vírgula cinco, pela 

degradação do piso, bermas e valetas, as quais, algumas destas últimas chegavam a 

atingir os dois metros de profundidade. ______________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou ser sua intenção, num futuro 

muito próximo e antes da realização da próxima sessão de Assembleia Municipal, 

questionar a Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, sobre o ponto de situação, 

sendo que queria dar uma margem de tempo, para que pudesse existir uma resposta 

mais conclusiva por parte da entidade competente. _____________________________  

 _________ A Deputada Maria João Rodolfo expressou a sua opinião, dizendo que se 

deveria redigir uma Moção que desse voz à Câmara Municipal e à Assembleia 

Municipal, ainda que pudesse não ser muito frutífera. ___________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal disse aceitar todas as 

posições mas considerava que, para que a Moção surtisse efeito, deveria ser focada para 
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o objetivo final, ou seja, saber se o projeto estava concluído, se o entrave ao projeto 

apenas estava no ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. Assim, 

questionou os membros presentes se se avançava, de imediato, para a elaboração de 

uma moção mais genérica ou se se aguardava para se saber sobre o ponto da situação, e, 

mediante a informação transmitida, elaborar-se e aprovar-se um moção mais incisiva e 

focada na questão em concreto. _____________________________________________  

 _________ A Deputada Ana Cláudia Cohen propôs que se agendasse a Moção para a 

próxima sessão extraordinária da Assembleia Municipal. ________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal concordou com o 

proposto, e solicitou à Senhora Presidente da Câmara que tomasse as devidas 

diligências sobre o assunto e colocou à consideração dos presentes o agendamento da 

votação da moção, para a sessão extraordinária da Assembleia Municipal, caso esta 

venha a ocorrer ou, então, que seja agendada para a sessão ordinária, a realizar em 

novembro próximo. ______________________________________________________  

 _________ Todos foram concordantes que se aguardasse e se agendasse o assunto para 

a próxima sessão extraordinária, caso se verifique a necessidade da sua ocorrência, ou 

para a próxima sessão ordinária. ____________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. _________  

 _________ PONTO 2 – Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento). 

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira, 

entre os meses de julho e setembro do corrente ano. ____________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra à Senhora 

Presidente da Câmara, no sentido desta prestar os esclarecimentos sobre o 

documento em apreço. __________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara apenas fez referência que da Informação 

constava a informação transmitida pelos diversos serviços, considerando que a mesma 

estava elaborada de forma bastante completa. _________________________________  

 ______ O Deputado Edgar Pereira voltou a referir que se encontrava omissa, da 

presente informação, a informação sobre dívidas a fornecedores, processos pendentes, 

entre outros, de acordo com o estabelecido no artigo trigésimo quinto do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o levantamento solicitado 

existia, havendo apenas dúvida relativamente à periodicidade de prestação da mesma, 

ous seja, se seria necessário ser prestada em todas as sessões de assembleia ou se 

bastava serem dados a conhecer no final de cada ano. ___________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu o reparo feito pelo Deputado 

Edgar e acrescentou que, se alguma situação não estivesse em conformidade, ela deveria 

ser solucionada. Acrescentou que, a informação prestada era, atualmente, mais 

completa, face ao que acontecia há alguns tempos atrás. _________________________  

 ______ O Deputado Cândido Marques fez referência à informação inscrita na página 

treze, relativamente às verbas transferidas para o Ensino Pré-escolar e Primeiro Ciclo. 

Disse que, no passado, existia uma rúbrica denominada “Apoio ao funcionamento”, a 

qual estava omissa na informação, pelo que questionou se deixara de ser dado esse 

apoio. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, no corrente ano, para além 

do apoio dado aos alunos carenciados, foi deliberado apoiar todas as crianças do Pré-
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escolar com material escolar. A verba de apoio ao funcionamento, no ano em curso, 

deixara de existir porque fora dado o apoio direto a todos os alunos. _______________  

 ______ O Deputado Cândido Marques questionou se esse apoio ao funcionamento 

deixara de existir, também para o Primeiro Ciclo, dado que as verbas atribuídas eram 

claramente insuficientes para aquisição de material didático, material desportivo, 

fotocópias, entre outras. __________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara deu a palavra à Senhora Vice-Presidente. _  

 ______ A Senhora Vice-Presidente referiu que, relativamente ao Primeiro Ciclo, fora 

entendimento que toda a verba destinada ao efeito, se esgotava com a atribuição dos 

manuais escolares. E o apoio dado para materiais, transportes, etc., todos eles eram 

apoio às escolas, não se verificando a necessidade de existir uma rúbrica com 

denominação “Apoio ao funcionamento”. Acrescentou que as Freguesias também 

comparticipavam no apoio escolar. __________________________________________  

 ______  __ O Deputado Luís Saca, Presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, informou que a Junta de Freguesia a 

que presidia apoiava as escolas com fotocópias, visitas de estudo e no restante que lhes 

fosse solicitado. _________________________________________________________  

 ______ O Deputado Orlando Filipe, Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, 

corroborou com a informação transmitida pelo Presidente da Junta de Freguesia da 

União das Freguesias de Louriceira, Malhou e Espinheiro. Alertou, no entanto, para a 

necessidade de se solicitar aos professores contenção em relação ao número de 

fotocópias, dado que, só no primeiro dia de aulas, a Junta de Freguesia de Monsanto 

tirou mais de trezentas e sessenta fotocópias, só para o Primeiro Ciclo. _____________  

 ______ Deliberação:- Tomado conhecimento. ________________________________  

 _________ PONTO 3 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ Ata n.º 3/2016 – da sessão ordinária realizada no dia 28 de junho de 

2016 (para deliberação). __________________________________________________   

 _________ Presente a ata da sessão ordinária realizada no dia vinte e oito de junho de 

dois mil e dezasseis, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. _____________________  

 _________ A Deputada Maria João Rodolfo informou encontrar-se omissa, na página 

oito, a resposta dada pela Senhora Presidente, à questão colocada por si, sobre quem era 

o Vereador responsável pelo pelouro da Segurança. _____________________________  
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 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que ficara com ideia de que o 

pelouro era assumido pela Senhora Presidente da Câmara. _______________________  

 _________ Acrescentou que, dado que a ata era enviada atempadamente, que as 

correções fossem efetuadas antes da reunião, para que as mesmas fossem parte 

constante da ata em aprovação. _____________________________________________  

 _________ Disse que as correções propostas seriam incluídas na ata, a qual seria 

novamente enviada a todos os deputados. _____________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Presidente da Assembleia Municipal 

colocou a ata à votação. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com sete abstenções e 

dezoito votos a favor:- Aprovada a ata da sessão de vinte e oito de junho de dois mil e 

dezasseis. _  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Ana Cláudia Caseiro, Joaquim 

Gomes, Maria Alice Rosário, Maria Fernanda Costa, Maria do Carmo Fernandes, 

António Magro e Florbela Lourenço, por não terem estado presentes na referida sessão.  

 _________ PONTO 4 - Procedimento de Ajuste Direto N.º APR 12/2016 para 

Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial 

(BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN) – Compromisso Plurianual (para deliberação)  

 _________ Presente o ofício número quatro trezentos e setenta e cinco, datado de vinte 

e dois de setembro corrente, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando 

conhecimento de que na sua reunião ordinária de cinco de setembro corrente, autorizou 

a abertura do procedimento de ajuste direto, com consulta a todas as entidades selecionadas no 

Acordo Quadro celebrado através da Central de Compras da CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, com aprovação das Peças do Procedimento apresentadas para 

fornecimento de energia elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 

Tensão Normal (BTN), acima referido, à Galp Power, Sociedade Anónima, com a seguinte 

repartição de encargos: ___________________________________________________  

 _________ - Ano de dois mil e dezasseis, valor com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, cento e cinquenta e dois mil seiscentos e vinte e três euros e 

trinta e oito cêntimos, distribuídos pelos seguintes lotes: _________________________  

 _________ - Lote 1 (BTN) - cento e dezassete mil seiscentos e sete euros;___________   

 _________ - Lote 2 (BTE) – vinte e seis mil trezentos e seis euros e dois cêntimos; ___  

 _________ - Lote 3 (MT) – catorze mil setecentos e dez euros e trinta e seis cêntimos. _   
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 _________ - Ano de dois mil e dezassete, valor com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, quinhentos e quarenta e sete mil quatrocentos e quarenta e 

quatro euros e treze cêntimos, distribuídos pelos seguintes lotes: __________________  

 _________ - Lote 1 (BTN) – quatrocentos e cinco mil oitocentos e oitenta e sete euros e 

sessenta e um cêntimos; __________________________________________________  

 _________ - Lote 2 (BTE) – noventa mil setecentos e oitenta e sete euros e oitenta e 

seis cêntimos; __________________________________________________________   

 _________ - Lote 3 (MT) – cinquenta mil setecentos e sessenta e oito euros e sessenta e 

seis cêntimos. __________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento da informação. __  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou este assunto a votação. ____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Autorizar a assunção de 

compromissos plurianuais, nos anos de dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete, 

referente ao Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tensão (MT), Baixa Tensão 

Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), até aos valores a seguir indicados, com 

a seguinte repartição de encargos: ___________________________________________  

 ______ - Ano de dois mil e dezasseis, valor com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, cento e cinquenta e dois mil seiscentos e vinte e três euros e 

trinta e oito cêntimos, distribuídos pelos seguintes lotes: _________________________  

 ______ - Lote 1 (BTN) - cento e dezassete mil seiscentos e sete euros; _____________   

 ______ - Lote 2 (BTE) – vinte e seis mil trezentos e seis euros e dois cêntimos; ______  

 ______ - Lote 3 (MT) – catorze mil setecentos e dez euros e trinta e seis cêntimos. ___   

 ______ - Ano de dois mil e dezassete, valor com IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado incluído, quinhentos e quarenta e sete mil quatrocentos e quarenta e 

quatro euros e treze cêntimos, distribuídos pelos seguintes lotes: __________________  

 ______ - Lote 1 (BTN) – quatrocentos e cinco mil oitocentos e oitenta e sete euros e 

sessenta e um cêntimos; __________________________________________________  

 ______ - Lote 2 (BTE) – noventa mil setecentos e oitenta e sete euros e oitenta e seis 

cêntimos; _  ____________________________________________________________  

 _________ - Lote 3 (MT) – cinquenta mil setecentos e sessenta e oito euros e sessenta e 

seis cêntimos. __________________________________________________________   
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 _________ PONTO 5 - Concessão de atribuição do direito de exploração para fins 

publicitários de espaços do domínio público Municipal, colocação e exploração da 

sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED 

– Relatório final (para deliberação) _________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro trezentos e setenta e seis, datado de vinte e 

dois de setembro corrente, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, referindo que 

esta Assembleia Municipal na sua sessão de vinte e nove de abril de dois mil e 

dezasseis, autorizou a Câmara Municipal a celebrar o “Procedimento concursal – 

Concessão de atribuição do direito de exploração para fins publicitários de espaços do 

domínio público Municipal, colocação e exploração da sinalética comercial, colocação 

de abrigos de passageiros, papeleiras e painel LED” e fixar as condições gerais nos 

termos do Programa de Procedimento e Caderno de Encargos. ____________________  

 _________ A Câmara na sua reunião realizada em cinco do corrente mês de setembro 

deliberou remeter à Assembleia Municipal o Relatório Final do referido procedimento 

concursal para que, nos termos do número quatro, do artigo centésimo quadragésimo 

oitavo do CCP – Código dos Contratos Públicos, decida sobre a aprovação de todas as 

propostas contidas no mesmo, nomeadamente: ________________________________  

 _________ - A não adjudicação do procedimento, nos termos da alínea b) do número 

um, do artigo septuagésimo nono\ do CCP – Código dos Contratos Públicos, devido à 

única proposta apresentada ter sido excluída; __________________________________  

 _________ - A notificação do concorrente da decisão de não adjudicação, bem como os 

respetivos fundamentos. __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto em 

questão e referiu que se pretendia que a Câmara Municipal diligenciasse a abertura de 

novo procedimento. ______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou este assunto a votação. ____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovadas as propostas contidas 

no Relatório Final do “Procedimento concursal – Concessão de atribuição do direito de 

exploração para fins publicitários de espaços do domínio público Municipal, colocação 

e exploração da sinalética comercial, colocação de abrigos de passageiros, papeleiras e 

painel LED”, nomeadamente: ______________________________________________  
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 _________ - A não adjudicação do procedimento, nos termos da alínea b) do número 

um, do artigo septuagésimo nono do CCP – Código dos Contratos Públicos, devido à 

única proposta apresentada ter sido excluída; __________________________________  

 _________ - A notificação do concorrente da decisão de não adjudicação, bem como os 

respetivos fundamentos. __________________________________________________  

 _________ PONTO 6 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro 

(para deliberação). _______________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e noventa e um, datado de 

vinte e dois de setembro corrente, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando 

conhecimento de que na sua reunião ordinária de quatro de julho último, aprovou a 

proposta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Espinheiro e respetivos 

benefícios fiscais, de cujo processo junta cópia. ________________________________   

 _________ Aprovou, também, que se considerem estes benefícios fiscais na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais. _________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação desta Assembleia, 

com vista à respetiva aprovação. ____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou este assunto a votação. ____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a “Delimitação da Área 

de Reabilitação Urbana de Espinheiro”. ______________________________________   

 _________ Aprovou, também, que se considerem as alterações na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 

relativamente a ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, nomeadamente: _______________________________________   

 _________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ___________________________________________________  

 _________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; _  

 _________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; _________________________________________________  

 _________ - Taxas devidas pela realização de vistorias. _________________________  

 _________ Ausentou-se da sala o Deputado Miguel Domingos. _________________  
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 _________ PONTO 7 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público 

Municipal - Beneficiação do cruzamento da Avenida José António de Carvalho 

com a Rua João Martins - InterAlcanenaimo – Sociedade de Gestão Imobiliária, 

Lda. (para deliberação) ___________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e setenta e sete, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

dando conhecimento que a Câmara na sua reunião ordinária realizada no dia cinco de 

setembro corrente, nos termos da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, deliberou aceitar a 

cedência efetuada por InterAlcanenaimo – Sociedade de Gestão Imobiliária, Limitada, 

da seguinte parcela de terreno: _____________________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de cinquenta e seis vírgula zero sete metros 

quadrados a destacar do prédio urbano inscrito na matriz sob o artigo três mil 

quinhentos e setenta e nove, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número 

três mil quatrocentos e seis da freguesia de Minde, proveniente do artigo dois mil 

setecentos e setenta e seis da referida freguesia, a qual já se encontra integrada no 

cruzamento da Avenida José António de Carvalho com a Rua João Martins e, por 

conseguinte, no domínio público municipal. 

 _________ Deliberou, também, propor à Assembleia Municipal que, face ao disposto na 

alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorize expressamente a afetação ao domínio público 

da aludida parcela de terreno. ______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Autorizar expressamente a 

afetação ao domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno com a área de 

cinquenta e seis vírgula zero sete metros quadrados a destacar do prédio urbano inscrito 

na matriz sob o artigo três mil quinhentos e setenta e nove, descrito na Conservatória do 

Registo Predial sob o número três mil quatrocentos e seis da freguesia de Minde, 

proveniente do artigo dois mil setecentos e setenta e seis da referida freguesia, a qual já 

se encontra integrada no cruzamento da Avenida José António de Carvalho com a Rua 
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João Martins e, por conseguinte, no domínio público municipal. A referida parcela foi 

cedida por InterAlcanenaimo – Sociedade de Gestão Imobiliária, Limitada. __________  

 _________ Regressou à sala o Deputado Miguel Domingos. ____________________  

 _________ PONTO 8 – Reconhecimento de interesse público – Pitorro – Moagem 

de Cereais, Lda. – Esclarecimento/Retificação (para deliberação) ________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e oito, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando que a firma Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, apresentou 

requerimento para regularização de alterações/ampliação de estabelecimento industrial 

de moagem de cereais, situado em Mouseiro – Louriceira. _______________________  

 _________ O pedido apresentado em dois mil e quinze referia-se a requerimento de 

licenciamento de obras de construção e de ampliação das instalações, já que o 

requerente referencia, expressamente, o processo de obras número dezassete/dois mil e 

nove, de licenciamento de obras de construção e de ampliação das instalações. _______  

 _________ O pedido de reconhecimento inclui todo o objeto da pretensão, quer de 

regularização do estabelecimento, quer de ampliação do mesmo, ainda que a 

deliberação da Assembleia Municipal apenas tenha sido no sentido de deferir o pedido 

reconhecimento de interesse público para a regularização. _______________________  

 _________ Assim, conforme deliberação tomada na reunião da Câmara realizada em 

um de agosto findo, solicita a submissão deste assunto à Assembleia Municipal para 

esclarecimento/retificação da deliberação de reconhecimento de interesse público 

municipal tomada na sessão de vinte e sete de fevereiro de dois mil e quinze, quer de 

regularização do estabelecimento, quer de ampliação do mesmo, requerido por Pitorro – 

Moagem de Cereais, Sociedade Anónima. ____________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. __  ____________________________________________________________  

 _________ Referiu que o assunto fora já presente a sessão de Assembleia Municipal na 

qual se aprovou o Reconhecimento de Interesse Público do projeto. No entanto, e dado 

que em toda a documentação emitida se utilizou o termo “regularização”, importava 

esclarecer e clarificar que esse termo fora utilizado de forma lata, contemplando 

também o pedido de ampliação efetuado pela empresa, aquando do pedido de 

reconhecimento de interesse público da regularização e ampliação. ________________  
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 _________ Dado não ser explícito, foi entendimento que o assunto deveria ser 

novamente presente à Assembleia, para clarificação da deliberação, no sentido de 

contemplar a regularização e a ampliação. ____________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes questionou que, relativamente a esta 

entidade, tivera conhecimento que esta efetuara intervenção na via pública, 

questionando se essa intervenção estava regularizada com o pedido de reconhecimento 

de interesse público em discussão, dado que essa intervenção estava a causar alguns 

constrangimentos ao normal fluir do trânsito que por ali transita. Questionou se essa 

intervenção fora devidamente autorizada e se a delimitação da propriedade fora efetuada 

dentro da legalidade. _____________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que esse processo carecia de 

devida regularização e dos devidos licenciamentos, dado que a divisão da propriedade 

fora efetuada na via pública e que essa intervenção não estava relacionada com o que 

estava a ser votado. Eram processos diferentes. ________________________________  

 _________ O Deputado Luís Saca, Presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Louriceira, Malhou e Espinheiro, informou que tivera conhecimento de 

que o Senhor Vereador Luís Pires tivera conhecimento da situação. ________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara questionou o Presidente da Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Louriceira, Malhou e Espinheiro sobre se o 

Senhor Vereador Pires tivera conhecimento da intervenção antes ou após ela ter 

ocorrido.  _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira referiu, face à intervenção efetuada na via 

pública, que deveria ser averiguado se essa intervenção fora feita de forma legal ou 

ilegal. ____  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que se iria averiguar da 

legalidade dessa intervenção na via pública. No entanto, e independentemente disso, o 

que se estava a deliberar era a o licenciamento do projeto de regularização e ampliação 

da unidade e não sobre a intervenção na via pública. ____________________________  

 _________ A Deputada Maria João Rodolfo constatou tratarem-se de dois processos 

diferentes e questionou se ao se aprovar o reconhecimento do interesse público do 

processo de remodelação e ampliação, não se estava a ilibar a empresa da legalidade ou 

não da intervenção efetuada na via pública. ___________________________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes disse que a sua intervenção foi no sentido de 

se clarificar e salvaguardar o direito de passagem de veículos naquele local. A vedação 
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do espaço era uma obrigação legal da empresa, dado que produz bens alimentares, mas 

o espaço público tinha de ser salvaguardado. __________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com duas abstenções e vinte 

e dois votos a favor:- Retificada a deliberação tomada na sessão da Assembleia 

Municipal de Alcanena realizada no dia vinte e sete de fevereiro de dois mil e quinze, 

de “Reconhecer o Interesse Público Municipal” para o Estabelecimento Industrial do 

Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, em Mouseiro, Louriceira, da União 

das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, “Reconhecendo o Interesse Público 

Municipal” para o Estabelecimento acima referido, de regularização do estabelecimento 

e ainda de ampliação do mesmo, de acordo com os fundamentos constantes da 

informação técnica. ______________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Suzel Frazão e António Magro. ___  

 _________ PONTO 9 – Apoio Junta de Freguesia de Bugalhos – Alargamento da 

Rua da Eira Velha (para deliberação) _______________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e setenta e nove, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando a Câmara Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia cinco de 

setembro corrente, deliberou aprovar a atribuição de um apoio no valor de trinta mil 

euros à Junta de Freguesia de Bugalhos como comparticipação para a obra de 

Alargamento da Rua da Eira Velha, repartido da seguinte forma: __________________  

 _________ - Ano dois mil e dezasseis – quinze mil euros. _______________________  

 _________ - Ano dois mil e dezassete – quinze mil euros. _______________________  

 _________ Nos termos da alínea j), do número um, do artigo vigésimo quinto, do 

Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à 

Assembleia Municipal deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações. __________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação da Assembleia com 

vista à respetiva aprovação. ________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do proposto. __   
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 _________ Referiu que a intervenção dizia respeito à melhoria de uma via de 

comunicação existente, dado que era do conhecimento geral a preocupação da Câmara 

Municipal e das Juntas de Freguesia, na requalificação da rede viária do concelho. ____  

 _________ Referiu, também, que o apoio a dar à Freguesia, de trinta mil euros, era 

repartido, igualmente, pelos anos de dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete. ______  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a atribuição de um 

apoio no valor de trinta mil euros, à Junta de Freguesia de Bugalhos, como 

comparticipação para a obra de Alargamento da Rua da Eira Velha, em Bugalhos, 

repartido da seguinte forma: _______________________________________________   

 _________ - Ano dois mil e dezasseis – quinze mil euros. _______________________  

 _________ - Ano dois mil e dezassete – quinze mil euros. _______________________  

 _________ PONTO 10 – Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto – Pintura da 

Torre do Relógio (para deliberação) ________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta, datado de vinte e 

dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando a Câmara Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia dezanove de 

setembro corrente, deliberou aprovar a atribuição do apoio pecuniário no valor de 

quatro mil euros à Junta de Freguesia de Monsanto, correspondendo a cerca de 

cinquenta por cento do valor da intervenção da Pintura da Torre do Relógio, em 

Monsanto.   ____________________________________________________________  

 _________ Nos termos da alínea j), do número um, do artigo vigésimo quinto, do 

Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à 

Assembleia Municipal deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações. __________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação da Assembleia com 

vista à respetiva aprovação. ________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do proposto. __   

 _________ Referiu que a intervenção dizia respeito ao apoio na pintura de um edifício 

muito emblemático da freguesia de Monsanto, no qual a Junta de Freguesia tem vindo a 

efetuar algumas intervenções no interior. Tendo em conta o orçamento apresentado, a 
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proposta ia no sentido de se apoiar a Junta de Freguesia com cinquenta por cento do 

orçamento proposto. _____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a atribuição do apoio 

pecuniário no valor de quatro mil euros à Junta de Freguesia de Monsanto, 

correspondendo a cerca de cinquenta por cento do valor da intervenção da Pintura da 

Torre do Relógio, em Monsanto ____________________________________________   

 _________ PONTO 11 – Apoio à Junta de Freguesia de Minde – Restauro do 

Coreto de Minde (para deliberação) ________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e um, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando a Câmara Municipal na sua reunião ordinária realizada no dia dezanove de 

setembro corrente, deliberou aprovar a atribuição do apoio pecuniário no valor de três 

mil euros à Junta de Freguesia de Minde, correspondendo a cerca de cinquenta por 

cento do valor da intervenção de Restauro do Coreto de Minde. ___________________  

 _________ Nos termos da alínea j), do número um, do artigo vigésimo quinto, do 

Anexo I, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à 

Assembleia Municipal deliberar sobre formas de apoio às freguesias no quadro da 

promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações. __________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação da Assembleia com 

vista à respetiva aprovação. ________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento do proposto. __   

 _________ Referiu que a intervenção dizia respeito a intervenções levadas a cabo pela 

Junta de Freguesia de Minde, no restauro do Coreto de Minde. Tivera conhecimento da 

intervenção quando esta estava já em fase avançada de obra e, numa reunião posterior, 

manifestou-se a possibilidade de apoio nas obras, assim que fosse possível, pelo que a 

proposta era o apoio de cinquenta por cento do orçamento. _______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que era relevante que fosse 

dado conhecimento, atempadamente, à Câmara Municipal, das intenções de execução 

das intervenções, dado que era obrigação da Câmara Municipal divulgar os apoios 

públicos e, consequentemente, as Juntas de Freguesia poderem dar conhecimento, 

também, publicamente, do apoio dado pela Câmara Municipal. ___________________  
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 _________ Disse que, com estes apoios, se tinham comparticipado os projetos das 

Juntas de Freguesia que o tinham solicitado. __________________________________  

 _________ O Deputado Paulo Ribeiro, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de 

Santo António disse que a Senhora Presidente referira que tinham comparticipado todos 

os projetos das Juntas de Freguesia. Questionou se não existiam outros pedidos em 

carteira. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que estes pedidos diziam 

respeito a obras que as Juntas de Freguesia decidiam assumir por sua livre iniciativa, 

assumindo partes dos seus custos, sendo os restantes comparticipados pela Câmara 

Municipal.  ____________________________________________________________   

 _________ O Deputado Orlando Filipe, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto agradeceu o apoio dado pela Câmara Municipal, pois a Torre do Relógio 

tinha sido mandada erigir por um benemérito da freguesia, que posteriormente ofereceu 

à Junta de Freguesia e que tinha como objetivo a possibilidade das pessoas controlarem 

o tempo mais facilmente. _________________________________________________  

 _________ Salientou que, ao lado da Torre do Relógio, existia uma casa, também 

propriedade da Junta de Freguesia, que a Junta arranjou e adaptou a albergue para 

peregrinos a caminho de Santiago de Compostela, tornando-se o primeiro albergue a sul 

do Mondego, a nível nacional. É cobrada uma taxa de utilização de cinco euros, com 

direito a banho e a dormida e tem capacidade para oito pessoas. Desde a sua abertura já 

fora utilizada por cerca de sessenta pessoas. E apesar de ter solicitado apoio a Fátima e a 

Santiago de Compostela, nenhuma destas entidades responderam ao pedido de apoio. _  

 _________ O Deputado José Luís Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos agradeceu o apoio prestado pela Câmara Municipal, dado que a Rua da Eira 

Velha, era uma das ligações da freguesia ao concelho de Torres Novas, com bastante 

fluxo de trânsito e que carecia de alargamento. ________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Edgar Pereira, realçando o 

esforço e o trabalho dos autarcas na valorização do património, considerando, no 

entanto, que a Senhora Presidente colocara “o dedo na ferida”. Concretamente 

relativamente à intervenção em Bugalhos, estava-se perante uma intervenção na via 

pública, cuja responsabilidade recaía sobre a autarquia e que, portanto, deveria ser parte 

integrante dos documentos previsionais para dois mil e dezasseis. _________________  

 _________ Relativamente aos restantes apoios, e dado que em dois mil e quinze se 

realizaram reuniões de preparação do orçamento, com as Juntas de Freguesia, eles 
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deveriam constar dos documentos previsionais. Tratava-se de uma questão de forma e 

não era solução, realizarem-se obras e só depois se pedir ajuda à Câmara Municipal. 

Acrescentou que não acreditava que nenhuma destas obras não tivesse sido decidida ser 

feita em dois mil e dezasseis, pelo que reforçou que estes apoios deveriam constar do 

orçamento municipal. ____________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente de Câmara respondeu que, do ponto de vista do 

orçamento municipal, existe uma rúbrica “Transferências para as Juntas de Freguesia” 

onde estavam estas situações comtempladas, tais como os Acordos de Execução. _____  

 _________ No entanto, verificava-se a necessidade de se definirem prioridades. Deu 

como exemplo o caso da Conduta Adutora de Monsanto. Apesar das roturas que se 

tinham vindo a verificar nesta infraestrutura, não estava previsto ainda avançar-se com a 

elaboração do projeto. Mas, face à gravidade da situação, houve necessidade de se 

avançar. __  ____________________________________________________________  

 _________ Acrescentou que também não contava com a abertura de aviso de 

Candidatura para Construção de Redes de Saneamento. Disse que autarquia não podia 

deixar passar a oportunidade de candidatar, de modo a levar-se o saneamento aos locais 

onde ele ainda não existe. _________________________________________________  

 _________ Disse, ainda, que a manutenção das estradas era uma das responsabilidades 

das Juntas de Freguesia. No entanto, e relativamente à Rua da Eira Velha, a intervenção 

foi além da manutenção. Dado que se procedeu ao alargamento da via e, por ser 

responsabilidade da Câmara Municipal, a Câmara estava a apoiar com trinta mil euros, 

dos trinta e oito mil euros orçamentados. _____________________________________  

 _________ Mais disse que, em orçamento municipal, estava prevista a rúbrica 

“Reabilitação de Estradas”, na qual se enquadravam as intervenções nas estradas, de 

acordo com as prioridades. ________________________________________________   

 _________ O Deputado Edgar Pereira reforçou que era seu entendimento que, em 

orçamento municipal, deveriam estar definidas quais as intervenções a levar a cabo, 

onde, quando e porquê. ___________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente de Câmara respondeu que deveria ter sido assim, 

no passado, porque se assim tivesse sido, as estradas não estavam no estado em que 

estavam. __  ____________________________________________________________  

 _________ Acrescentou que estava para se iniciar um conjunto de intervenções, cujo 

concurso público fora adjudicado à firma António Rodrigues Capela, intervenções essas 
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a levar a cabo na sede de Concelho e nas ligações à Louriceira e que ainda não se 

iniciou porque esta entidade ainda não prestou a caução devida. ___________________  

 _________ Disse, também, estar orçamentado mais um conjunto de intervenções, para 

avançarem a seguir, desde que não surgissem outras circunstâncias mais urgentes. Nelas 

se enquadravam intervenções em Minde, na ligação do Covão do Feto a Monsanto, 

dentro do Covão do Feto e na ligação do Covão do Feto a Serra de Santo António.  ___  

 _________ Disse, ainda, reconhecer a necessidade de intervenção noutras estradas, mas 

não dispunha de orçamento para efetuar as intervenções tal como gostaria de fazer. ___  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que as verbas estavam 

cabimentadas em orçamento municipal mas não estavam especificadas. Disse não ser 

concordante com o Deputado Edgar Pereira, sobre a especificação das verbas em sede 

de orçamento, dado que entidades necessitam de ter verbas para fazer face a 

contingências que alteram as prioridades. _____________________________________  

 _________ A Deputada Maria João Rodolfo esclareceu que ninguém estava a colocar 

em causa que as verbas não estavam cabimentadas e que ninguém duvidava que o poder 

local estava estrangulado. No entanto, muitas vezes, o enquadramento que era dado não 

era acessível ao exterior. Ao fazer a leitura dos apoios dados às três Juntas de Freguesia, 

questionou-se por que razão se apoiava uma junta de freguesia com trinta mil euros e a 

outra apenas com quatro mil euros. O critério de atribuição dos apoios deveria ser 

melhor explicitado. ______________________________________________________  

 _________ O Deputado António Silva, Presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, fazendo referência à alteração de prioridades, 

deu como exemplo a orçamentação de uma intervenção numa via pública. Ao se 

orçamentar, apenas se considerava a necessidade de se taparem os buracos duas vezes 

por ano, ou cortar as ervas duas vezes e, no decorrer do ano, verifica-se que é necessário 

intervir ou cortar as ervas três vezes, quando, na realidade, apenas foram orçamentadas 

duas intervenções. Disse concordar com a explicação dada pela Senhora Presidente da 

Câmara, relativamente ao apoio dado à Junta de Freguesia de Bugalhos, pois tratava-se 

de uma intervenção realmente de necessidade. _________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira salientou, mais uma vez, o seu ponto de vista, 

dizendo que não discutira sobre as obras de contingência. No entanto, as três obras em 

questão não eram, de todo, obras de contingência, até porque, uma delas até já tinha 

sido executada. _________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  
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 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição do apoio 

pecuniário no valor de três mil euros à Junta de Freguesia de Minde, correspondendo a 

cerca de cinquenta por cento do valor da intervenção de Restauro do Coreto de Minde. 

 _________ Antes de se passar à votação do assunto, o Presidente da Assembleia 

Municipal propôs que se fizesse o enquadramento genérico dos Pontos 12, 13, 14 e 

15, dado tratarem-se, todos, de votação de aplicação de taxas municipais. ________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento genérico de 

todas as taxas, referindo que o Município de Alcanena não era um município com 

muitas verbas disponíveis. Fazia-se um grande esforço para se conseguir concretizar 

vários projetos, e a receita orçamental ainda era muito dependente das transferências da 

Administração Central. Acrescentou que, desde dois mil e onze que o município estava 

a executar e a cumprir o Plano de Saneamento Financeiro, elaborado com o 

compromisso do Município maximizar as receitas que tem seu ao alcance atingir. Isso 

implicava a aplicação dos limites máximos dos impostos ao alcance do Município 

cobrar. ___  ____________________________________________________________  

 _________ No sentido de não se agravar mais a carga fiscal, disse ter-se optado por não 

se aplicar mais taxas, tais como a taxa municipal de utilização do subsolo e a taxa 

municipal de proteção civil. Dado que no Plano de Saneamento Financeiro se definiram 

valores para todos os impostos agora à votação, pelo que não se podia mexer na taxa de 

todos. ____  ____________________________________________________________  

 _________ O que se tinha vindo a avaliar, ano após ano, era o impacto da taxa de 

imposto que mais impacto tinha sobre o orçamento familiar, sendo ele o IMI – Imposto 

Municipal sobre Imóveis. _________________________________________________  

 _________ Assim, propunha-se a manutenção da Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem, dado que era um imposto que pouco impacto orçamental tinha e o qual, já 

que estava a ser aplicado, não se sentia confortável em o eliminar. _________________  

 _________ Relativamente à Derrama, propunha-se, igualmente a sua manutenção, na 

taxa de um e meio por cento, dado que fora essa a considerada em sede de Plano de 

Saneamento Financeiro. Incidia sobre a base tributável não isenta de imposto, não lhe 

parecendo injusta porque incidia sobre o lucro que a empresa tinha. ________________  

 _________ Acrescentou que se propunha, também, a manutenção da taxa aplicável à 

participação variável do Município no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 

Singulares, pelas razões já invocadas. ________________________________________  
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 _________ Em relação ao IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, explicou tratar-se 

do imposto que carecia de melhor enquadramento e de maior divulgação junto das 

famílias. Referiu que desde dois mil e treze se tinha vindo a reduzir a taxa de IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis (à exceção da sua manutenção em dois mil e quinze, 

face ao ano anterior), e o compromisso era a redução gradual da taxa. ______________  

 _________ De dois mil e catorze para dois mil e quinze, mesmo com a aplicação da 

mesma taxa, a receita reduzira. Em dois mil e dezasseis, aprovou-se, também, a 

aplicação do apoio para famílias com filhos. __________________________________  

 _________ Salientou que a proposta era a diminuição da taxa para zero vírgula quarenta 

e dois por cento, mantendo-se o apoio às famílias com filhos, passando a redução a ser 

de vinte euros para famílias com um filho, quarenta euros para famílias com dois filhos 

e setenta euros para famílias com três ou mais filhos. ___________________________  

 _________ Continuou dizendo que se diminuía a taxa aplicada aos prédios rústicos, e 

que estava previsto incentivo a prédios recuperados, em que a diminuição da taxa ia 

desde os trinta por cento, durante três anos, reduzindo gradualmente até perfazer oito 

anos após a recuperação. Por sua vez, mantinha-se a majoração de trinta por cento da 

taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis para os prédios em avançado estado de 

degradação. ____________________________________________________________  

 _________ Concluiu dizendo que a redução deveria ser sustentada para que a Câmara 

pudesse avaliar, ano após ano, o impacto que a redução tem na receita municipal. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu início à discussão dos assuntos, 

sendo que a discussão seria abordada ponto por ponto, individualmente. ____________  

 _________ 12 – TMDP – Taxa Municipal de Direitos de Passagem (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e cinco, de vinte e 

dois de setembro corrente, remetido pela Câmara Municipal, dando conhecimento de 

que na sua reunião ordinária realizada em dezanove do corrente, deliberou propor à 

Assembleia Municipal que aprove o estabelecimento da Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem, fixando em zero virgula vinte e cinco por cento, o seu percentual para 

aplicação em dois mil e dezassete, uma vez que esta matéria é da competência deste 

Órgão, conforme refere a alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto do Anexo I 

da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _______________   

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à Assembleia Municipal, com 

vista à sua aprovação. ____________________________________________________  
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 _________ O Deputado Edgar Pereira questionou, relativamente à taxa em questão, 

de que forma se chegava ao valor recebido e pago pelas operadoras, dado que a taxa 

incidia sobre os clientes que as diversas operadoras tinham no concelho. ____________  

 _________ O Deputado Cândido Marques constatou que fizera alguns cálculos que, 

para o Município receber cerca de três mil euros, as operadoras deveriam ter uma 

faturação anual na ordem de um milhão e quinhentos mil euros no concelho de 

Alcanena. Questionou se a Câmara tinha conhecimento do universo da faturação. _____  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que a informação sobre o 

volume de negócios em cada concelho não era conhecida. A ANACOM – Autoridade 

Nacional de Comunicações, enquanto entidade reguladora do setor, também não 

prestava informação sobre o assunto, sendo preocupante, a seu ver, a falta de 

informação relativamente ao faturado pelas redes, para se confirmar se o valor recebido 

correspondia ao efetivamente cobrado aos clientes. _____________________________  

 _________ O Deputado José Luís Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, disse que a junta de freguesia fizera uma queixa formal junto da ANACOM – 

Autoridade Nacional de Comunicações, relativamente aos problemas que se fazem 

sentir na freguesia e a ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações sabia, ao 

pormenor, dos clientes e todas as falhas que existiam na freguesia e foi com base no 

relatado pela ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações, que se conseguiu 

provar a existência de falhas nas redes. _______________________________________  

 _________ A Deputada Suzel Frazão questionou se seria possível, os diversos 

municípios concertarem-se no sentido de se fazer pressão para que a receita advinda 

desta taxa fosse devidamente justificada. _____________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que já há muito tempo se 

falava que a Associação Nacional de Municípios Portugueses se deveria agarrar a este 

tipo de questões porque se tratava de informação à qual os municípios tinham o direito 

de aceder. _  ____________________________________________________________  

 _________ Em jeito de conclusão, o Senhor Presidente da Assembleia referiu que 

deveria existir transparência no cálculo da taxa e da receita transferida e ainda que o 

Município manifestasse a sua vontade, deveria ser a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses a promover o diálogo, pelo peso que esta entidade tem a nível nacional. __   

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes:- Aprovado o 

estabelecimento da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula 

vinte e cinco o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezassete, conforme refere a 
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alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 _________ PONTO 13 - Derrama a cobrar em 2017 (para deliberação) ___________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e dois, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

solicitando a submissão à apreciação deste Órgão Deliberativo, com vista à sua 

aprovação, a fixação da Taxa da Derrama a cobrar em dois mil e dezassete, conforme 

proposta que anexa, aprovada pela Câmara na sua reunião realizada em dezanove de 

setembro corrente, isto é: _________________________________________________  

 _________ - Manter em um e meio por cento, a percentagem a aplicar na taxa da 

derrama em dois mil e dezasseis, conforme número um, do artigo décimo oitavo, da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, três de setembro. _________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com duas abstenções e vinte 

e três votos a favor:- Manter em um e meio por cento, a percentagem a aplicar na taxa 

da derrama a cobrar em dois mil e dezassete, conforme número um, do artigo décimo 

oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, três de setembro. ______________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Suzel Frazão e António Magro. ___  

 _________ A Deputada Ana Cláudia Cohen apresentou Declaração de Voto: 

“Votamos favoravelmente a taxa a aplicar sobre a derrama, não por aquilo que o 

imposto representa, mas apenas porque se assumiu a maximização das receitas, no 

âmbito do Plano de Saneamento Financeiro.” _________________________________  

 _________ PONTO 14 - Participação Variável do Município no IRS (para 

apreciação)  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e quatro, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando que na sua reunião ordinária realizada em dezanove de setembro corrente, 

aprovou a fixação da Participação Variável do Município de Alcanena no IRS – 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, dos sujeitos passivos com 

domicílio fiscal no concelho de Alcanena, em cinco por cento, para dois mil e dezassete.  

 _________ Dado que, nos termos do disposto no número um, do artigo vigésimo sexto, 

da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro, o Município tem 

direito, em cada ano, a uma participação variável até cinco por cento, no IRS – Imposto 

sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, dos sujeitos passivos com domicilio fiscal 

na respetiva circunscrição territorial relativa aos rendimentos do ano imediatamente 
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anterior, calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no número 

um, do artigo septuagésimo oitavo, do Código do IRS – Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares, solicita a submissão à apreciação da Assembleia Municipal, 

com vista à sua aprovação, a proposta aprovada pela Câmara, mantendo para o ano de 

dois mil e dezassete, a Participação Variável do Município de Alcanena no IRS – 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, em cinco por cento, ou seja, a 

percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da citada Lei número 

setenta e três/dois mil e treze. ______________________________________________  

 _________ A Deputada Suzel Frazão, solicitou do uso da palavra, referindo que, 

apesar do Município se encontrar sobre a vigência do Plano de Saneamento Financeiro, 

tratava-se de um imposto que recaía sobre a maioria das famílias, pelo que propunham a 

sua não aplicação. _______________________________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que as famílias não seriam 

afetadas. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Cândido Marques esclareceu que a redução da aplicação da 

taxa não reduzia as taxas de IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

aplicáveis em sede de IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, mas 

reduzia a coleta. E existe diferença no valor a pagar, caso um município aplique uma 

taxa de cinco por cento ou de três por cento. Ainda que as famílias com menos 

rendimentos acabem por não pagar esta taxa, sendo a mesma apenas paga pelas famílias 

que pagam IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares. _____________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que fora esse o valor 

definido em sede de PSF - Plano de Saneamento Financeiro e que não estava a penalizar 

as famílias com menos rendimentos. _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com duas abstenções e vinte 

e quatro votos a favor:- Aprovada uma participação variável no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na 

circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, relativa aos rendimentos do ano 

imediatamente anterior, fixando em cinco por cento, a participação variável do 

Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 

ou seja, a percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da Lei número 

setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ______________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Suzel Frazão e António Magro. ___  
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 _________ PONTO 15 - Imposto Municipal sobre Imóveis – IMI – Fixação de 

Taxas (para deliberação) __________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e três, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena 

dando conhecimento de que na sua reunião ordinária realizada no dia dezanove de 

setembro corrente, deliberou, no uso da competência que lhe confere a alínea ccc), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, e atento o teor do artigo centésimo décimo segundo, do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis, propor a este Órgão Deliberativo que fixe as taxas 

infra referidas a aplicar na liquidação do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, no 

ano de dois mil e dezassete. _______________________________________________  

 _________ a) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, em dois mil e dezassete, em: __   

 _________ - Zero virgula quarenta e dois por cento - Para prédios urbanos, conforme 

alínea c), do número um, do artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis, alterado pela Lei número sessenta e três-C/dois mil e 

treze, de trinta e um de dezembro; __________________________________________  

 _________ b) - Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de:  ___________________________________  

 _________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento  __________________  

 _________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento ____________________  

 _________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _________________  

 _________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento20%  _____________  

 _________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento  __________  

 _________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento __________  

 _________ c) - Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo 

nono, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras 
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ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, 

enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no 

número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto do 

CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis);  __________________________  

 _________ d) - Conforme alteração efetuada ao CIMI - Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pelo artigo centésimo sexagésimo segundo, da Lei número sete-A/dois 

mil e dezasseis, de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, 

fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente coincidente com o domicílio 

fiscal, assim definido: ____________________________________________________    

 _________ Um dependente a cargo: redução da taxa em vinte euros. _______________  

 _________ Dois dependentes a cargo: redução de quarenta euros. _________________  

 _________ Três ou mais dependentes a cargo: redução de setenta euros. ____________  

 _________ Para que tal deliberação se possa tornar executória e devidamente 

comunicada à Direcção-Geral dos Impostos, torna-se necessária a respetiva aprovação 

por parte da Assembleia Municipal, nos termos do número treze, do artigo centésimo 

décimo segundo, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, e ainda nos 

termos da alínea d) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez um enquadramento da proposta. _  

 _________ O Deputado Cândido Marques solicitou do uso da palavra. Referiu que a 

redução que estava a ser proposta pela Câmara, levava a uma redução da receita na 

ordem dos trinta mil euros, valor insuficiente e muito baixo. Exemplificou que, se uma 

família tivesse um prédio de valor patrimonial de cinquenta mil euros, a redução de IMI 

– Imposto Municipal sobre Imóveis sentida seria de apenas dois euros e cinquenta 

cêntimos. Referiu ser uma redução muito baixa e, dado que o Plano de Saneamento 

Financeiro estava a correr bem, o benefício deveria ser superior. __________________  

 _________ O Deputado Luís Cândido questionou sobre a forma como as pessoas 

poderiam ter conhecimento dos descontos aplicados a prédios reabilitados. __________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a redução aplicável ao 

IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis, era de oito anos, porque era entendimento que, 

ao final de oitos anos, as habitações já necessitavam novamente de algumas 

intervenções de reabilitação. Acrescentou que, para poder existir redução da taxa de IMI 
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– Imposto Municipal sobre Imóveis, os proprietários teriam de entregar projeto de 

reabilitação, cabendo à Câmara Municipal avaliar se essa intervenção seria classificada 

como reabilitação. _______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia informou que seria importante haver 

uma maior divulgação, quer relativamente aos incentivos à reabilitação, quer 

relativamente às penalizações aplicadas a prédios degradados. ____________________  

 _________ O Deputado António Magro referiu estar de acordo com tudo o que fora 

dito pelo Deputado Cândido Marques. A Câmara Municipal poderia diminuir a taxa, 

ainda que esta necessite de verbas para levar para a frente outras atividades necessárias 

para bem do concelho. Concluiu dizendo que a bancada que representava iria votar 

favoravelmente porque a taxa iria baixar. _____________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira disse considerar que esta redução da taxa tinha 

um intuito meramente eleitoralista e político, quando na realidade tal não tinha impacto 

nas famílias. Trinta mil euros era uma verba que rapidamente se ia buscar a outro lado. 

Deu como exemplo o concerto dos “The Gift”, no qual deve ter sido gasta verba no 

mesmo montante. _______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia exprimiu a sua opinião, a título 

pessoal. Disse considerar ser necessário existir um ponto de equilíbrio. Os eventos 

promovidos pela Câmara Municipal eram geridos e avaliados periodicamente, pela 

condução das opiniões políticas tomadas. Tinha alguma dificuldade em olhar para a 

questão e avaliar se se tratava de uma proposta justa ou não.  _____________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que o cálculo do valor a 

reduzir era imprevisível. Mas mesmo que a redução fosse os trinta mil euros, o 

resultado da redução da receita em dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete era de 

cerca de duzentos mil euros, valor bastante expressivo. E acrescentou dizendo que, se à 

data eram interpelados por não reduzirem mais a taxa, durante os restantes trezentos e 

sessenta e cinco dias do ano eram interpelados por não se realizar mais atividades. ____   

 _________ Acrescentou que o ano de dois mil e dezassete iria ser muito pesado 

financeiramente, devido à obra de construção do Centro Escolar de Alcanena. _______   

 _________ O Deputado Joaquim Gomes louvou a Câmara pela redução da taxa de 

IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis e propôs que se fizesse uma recomendação ao 

Governo no sentido de se aplicar a redução automática do valor patrimonial. _________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria absoluta, com três abstenções e vinte e 

três votos a favor:- Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis, no ano de dois mil e dezassete: _________________  

 _________ a)- Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação 

do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezassete, em: ____________  

 _________ Zero vírgula quarenta e dois por cento - Para prédios urbanos, conforme 

alínea c), do número um, do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis, alterado pela Lei número sesse4nta e três-C/dois mil 

e treze, de trinta e um de dezembro; _________________________________________  

 _________ b)- Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada 

por licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis 

do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, beneficiando de uma redução de: ____________________________________  

 _________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento __________________   

 _________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento ____________________  

 _________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze  _________________________  

 _________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento  _________________  

 _________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento __________   

 _________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento  __________  

 _________ c)- Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que 

apresentem estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria 

de utilização e conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair 

notificações municipais de intimação, ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo 

nono, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, para realização de obras 

ou demolições, de modo a colmatar más condições de segurança e salubridade, 

enquanto não forem executadas as obras intimadas (em conformidade com o descrito no 

número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o artigo décimo quarto do 

Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________  

 _________ d)- Conforme alteração efetuada ao CIMI- Código do Imposto Municipal, 

pelo artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, 

de trinta de março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, fixar uma redução 

da taxa de imposto, de acordo com o número de elementos dependentes do agregado 
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familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos de imóveis destinados a 

habitação própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ___  

 _________ Um dependente a cargo: redução da taxa em vinte euros _______________  

 _________ Dois dependentes a cargo: redução de quarenta euros __________________  

 _________ Três ou mais dependentes a cargo: redução de setenta euros. ____________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Edgar Pereira, Cândido Marques e 

Maria João Rodolfo. _____________________________________________________  

 _________ O Deputado Cândido Marques apresentou Declaração de Voto: “A 

minha abstenção vem numa lógica do que disse anteriormente ou seja, concordo com a 

redução mas gostava que fosse mais além.” ___________________________________  

 _________ PONTO 16 - Plano de Saneamento Financeiro do Município de 

Alcanena – 10.º Relatório Semestral sobre a Execução do Plano, Reportado a 30 de 

Junho de 2016 (para apreciação) ___________________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e nove, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando que na sua reunião realizada em dezoito de julho último, deliberou aprovar 

o Décimo Relatório Semestral sobre a Execução do Plano de Saneamento Financeiro, 

reportado a trinta de junho de dois mil e dezasseis.  _____________________________  

 _________ Deliberou, também, enviar o respetivo relatório, para apreciação desta 

Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea c), do número quatro, do artigo 

quadragésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de quinze de janeiro (LFL – Lei das 

Finanças Locais). ________________________________________________________  

 _________  A Deputada Suzel Frazão questionou a razão pela qual, no Relatório do 

Plano de Saneamento Financeiro se refere que contribuiu para o cálculo do 

endividamento líquido Municipal a COMPINENA – Companhia Imobiliária de 

Alcanena, com o valor de quarenta e um mil quatrocentos e cinquenta e quatro euros e 

trinta e nove cêntimos. Questionou de onde provinha tal valor, dado que, na sessão da 

Assembleia Municipal realizada a quatro de dezembro de dois mil e quinze, fora votada 

a alienação da comparticipação do Município no capital da COMPINENA – Companhia 

Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima. _________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a Câmara tentou alienar 

a participação que tinha na COMPINENA – Companhia Imobiliária de Alcanena, 

Sociedade Anónima, mas como não existiram interessados, teve de se manter a 
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participação. A intenção era voltar a insistir na alienação, possivelmente ainda no 

decorrer do presente ano. _________________________________________________  

 _________ Disse, ainda, que o documento apresentado mantinha a estrutura já 

conhecida, analisando as várias medidas e compromissos assumidos em cada uma delas. 

Fez a leitura da tabela constante na página setenta e dois do documento, onde se verifica 

a evolução do endividamento líquido, crescente, até dois mil e dez e uma inversão, em 

ordem decrescente, a partir de dois mil e dez, ano de inversão de politicas económicas e 

financeiras do município, deixando o município de estar em incumprimento, a partir de 

dois mil e onze. _________________________________________________________  

 _________ Concluiu, dizendo que o trabalho estava à vista e a trinta de junho de dois 

mil e dezasseis, o limite do endividamento líquido fora cumprido em cerca de seis 

milhões de euros. ________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia realçou o esforço e os resultados do 

Plano de Saneamento Financeiro. ___________________________________________  

 _________ Deliberação:- Apreciado o Décimo Relatório Semestral sobre a execução 

do Plano de Saneamento Financeiro, reportado a trinta de junho de dois mil e dezasseis.  

 _________ PONTO 17 - Relatório Semestral do ROC com informação económica e 

financeira do Município de Alcanena – 1.º Semestre de 2016 (Para Conhecimento) _  

 _________ Presente a carta enviada por Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Limitada, datada de nove do corrente mês 

de setembro, remetendo o Relatório Semestral referente ao Primeiro Semestre de dois 

mil e dezasseis, com a informação da situação económica e financeira do Município de 

Alcanena, a que se refere a alínea d), do número dois, do artigo septuagésimo sétimo da 

Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ____________________  

 _________ Presente, também, o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e seis, 

datado de vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de 

Alcanena dando conhecimento de que na sua reunião ordinária realizada no dia 

dezanove de setembro corrente, deliberou enviar, para conhecimento, o Relatório 

Semestral referente ao Primeiro Semestre de dois mil e dezasseis, com a informação da 

situação económica e financeira do Município de Alcanena. ______________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento do Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de dois mil e dezasseis, com a informação da situação económica e 

financeira do Município de Alcanena. _______________________________________  
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 _________ Deliberado, também, tomar conhecimento Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de dois mil e dezasseis, com a informação da situação económica e 

financeira do Município de Alcanena enviado pela Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 _________ PONTO 18 – Locação Financeira para aquisição pelo sistema Leasing 

da aquisição de um veículo pesado de passageiros (Autocarro) novo para 

transporte escolar e adaptado a passageiros com mobilidade reduzida – Despacho 

de Adjudicação (para conhecimento) _______________________________________  

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e setenta e oito, datado de 

vinte e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

remetendo o processo acima referido, o qual foi presente à reunião de Câmara realizada 

no dia cinco de setembro corrente. __________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento de que o Município 

procedera à aquisição de um veículo para transporte de passageiros, dado que o atual já 

não cumpria as condições necessárias ao transporte de crianças. Teve de se recorrer a 

um concurso público internacional pelo facto de se ter optado por um veículo com 

acesso a pessoas com mobilidade reduzida, o preço base aumentou e, 

consequentemente, os prazos do procedimento de contratação pública decorrentes do 

concurso público internacional. _____________________________________________  

 _________ Informou, também, que até à receção do autocarro, os transportes eram 

assegurados por uma prestação de serviços. ___________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento do 

Processo de Locação Financeira para aquisição pelo sistema Leasing da aquisição de um 

veículo pesado de passageiros (Autocarro) novo para transporte escolar e adaptado a 

passageiros com mobilidade reduzida – Despacho de Adjudicação e ratificados os 

procedimentos tomados pela Câmara Municipal. _______________________________  

 _________ PONTO 19 - Homologação da verificação interna da Conta de Gerência 

de 2013 – Município de Alcanena (Para conhecimento) ________________________  

 _________ Presente o ofício número três quatro mil trezentos e noventa, datado de vinte 

e dois do corrente mês de setembro, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

remetendo cópia do ofício do Tribunal de Contas relativo à Homologação da verificação 

interna da Conta de Gerência número quatro mil quinhentos r três/dois mil e treze – 
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Município de Alcanena, o qual foi presente a reunião da Câmara no dia dezoito de julho 

último. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 20 – Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos no 

período de 10-06-2016 a 09-09-2016 (para conhecimento). ______________________     

 _________ Presente o ofício número quatro mil trezentos e oitenta e sete, datado de 

vinte e dois do corrente, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo o 

documento acima mencionado, em cumprimento da proposta aprovada por esta 

Assembleia Municipal na sessão de treze de dezembro de dois mil e treze, aquando da 

emissão da autorização prévia genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei 

dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. __________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas zero horas e três 

minutos, do dia vinte e quatro, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa 

da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem 

estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos.  

 ______ Não houve pedidos de esclarecimentos. ______________________________  

 ______ Pelas zero horas e quatro minutos, do dia vinte e quatro, o Senhor 

Presidente da Assembleia declarou encerrada a sessão, tendo a ata sido lida e 

aprovada, em minuta, por unanimidade. ___________________________________  

 


